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1 a 10 11 a 20 21 a 50

 01 Você recebeu do fi scal o seguinte material:
a) Este caderno, com 50 (cinquenta) questões da prova objetiva, sem repetição ou falha, e prova de redação, conforme 
distribuição abaixo:

        b) Um cartão de respostas destinado às respostas das questões objetivas, com a folha da prova de redação no verso.

02 Verifi que se este material está em ordem e se o seu nome, RG, cargo e número de inscrição conferem com os dados que 
aparecem no cartão de respostas. Caso contrário, notifi que imediatamente o fi scal.

03 Após a conferência, o candidato deverá assinar no espaço próprio do cartão de respostas, com caneta esferográfi ca de 
tinta na cor azul ou preta.

04 No cartão de respostas da prova objetiva, a marcação da alternativa correta deve ser feita cobrindo a letra correspondente 
ao número da questão e preenchendo todo o espaço interno, com caneta esferográfi ca de tinta na cor azul ou preta, de 
forma contínua e densa. 

Exemplo: A C D

05 Para cada uma das questões objetivas, são apresentadas 4 (quatro) alternativas classifi cadas com as letras (A, B, C e D), 
mas só uma responde adequadamente à questão proposta. Você só deve assinalar uma alternativa. A marcação em mais 
de uma alternativa anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja correta.

06 O candidato poderá entregar seu cartão de respostas, seu caderno de questões e retirar-se da sala de prova somente 
depois de decorrida 1 (uma) hora do início da prova. O candidato que insistir em sair da sala de prova, descumprindo 
o aqui disposto, deverá assinar o termo de ocorrência declarando sua desistência do certame, que será lavrado pelo 
coordenador do local.

07 Só será permitido ao candidato levar o caderno de questões, a partir de 1 (uma) hora para o horário de término da prova.
08 Não será permitida a cópia de gabarito no local de prova. Ao terminar a prova de conhecimentos, o candidato entregará, 

obrigatoriamente, o seu cartão de respostas. O candidato que se retirar da sala levando o cartão de respostas estará 
automaticamente eliminado do certame.

09 Reserve os 30 (trinta) minutos fi nais para marcar seu cartão de respostas e transcrever sua redação. Os rascunhos e as 
marcações assinaladas no caderno de questões não serão levados em consideração para correção.

10 Os 3 (três) últimos candidatos permanecerão sentados até que todos concluam a prova ou que termine o tempo de 
duração da prova, devendo assinar a ata de sala e retirar-se juntos.   
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5. “Há 55 anos, o encontro reúne líderes políticos e dirigentes 
de empresas das principais economias mundiais” (1º parágrafo). 
À luz da norma-padrão, o trecho em destaque poderia ser 
corretamente substituído por:

A) Faz 55 anos que o encontro reúne
B) Faz-se 55 anos que o encontro reúne
C) Fazem 55 anos que o encontro reúne
D) Fazem-se 55 anos que o encontro reúne

6. No trecho “O fórum contará com a participação de mais 
de 3 mil delegados” (2º parágrafo), a palavra em destaque é 
classifi cada como verbo:

A) intransitivo
B) transitivo direto
C) transitivo indireto 
D) transitivo direto e indireto

LÍNGUA PORTUGUESA

CONHECIMENTOS BÁSICOS

Leia o texto a seguir:

Fórum Econômico Mundial começa nesta 
segunda-feira em Davos

Começa nesta segunda-feira (19), em Davos, na Suíça, o 
Fórum Econômico Mundial. Há 55 anos, o encontro reúne líderes 
políticos e dirigentes de empresas das principais economias 
mundiais. O tema do evento, que ocorre até dia 23, é “Um Espírito 
de Diálogo”, buscando promover a cooperação entre líderes 
políticos, empresários e organizações.

O fórum contará com a participação de mais de 3 mil 
delegados de mais de 130 países, incluindo 64 chefes de Estado 
e de governo, de acordo com a organização. A representante do 
governo brasileiro será a ministra da Gestão e da Inovação dos 
Serviços Públicos, Esther Dweck.

Ela irá participar de diferentes debates, entre eles a reunião 
do Global Digital Collaboration (GDC), grupo que envolve 
governos, sociedade civil, organismos internacionais e empresas 
com foco em soluções digitais. O presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva já participou de edições anteriores, mas não vai a Davos em 
2026.

Concentração de riqueza

Um relatório divulgado nesta segunda-feira pela Oxfam 
Brasil, por ocasião da abertura do Fórum Econômico Mundial, 
aponta que a riqueza dos bilionários cresceu mais de 16% em 
2025. Esse aumento é três vezes superior à média dos últimos 
cinco anos, chegando a US$ 18,3 trilhões, nível mais alto da 
história.

O estudo ressalta que, desde 2020, a riqueza dos bilionários 
aumentou 81%, enquanto uma em cada quatro pessoas não 
tem regularmente o sufi ciente para comer, e quase metade 
da população mundial vive na pobreza. Comparativamente, o 
aumento da riqueza coletiva em US$ 2,5 trilhões, entre 2024 
e 2025, seria sufi ciente para erradicar a pobreza extrema 26 
vezes. (com Agência Brasil)

Fonte: https://www.jb.com.br/mundo/2026/01/1058396-forum-economico-mundial-
comeca-nesta-segunda-feira-em-davos.html. Acesso em 19/01/2026. Texto 

adaptado

2. Considerando o conjunto do texto, pode-se afi rmar que sua 
intenção principal é:

A) promover o evento
B) divulgar dados econômicos
C) informar sobre o fórum e problematizar a desigualdade 

econômica global 
D) criticar diretamente líderes mundiais, nem sempre muito 

alinhados com questões sociais

1. No texto, o dado de que a riqueza dos bilionários cresceu 
16% em 2025 é apresentado principalmente com o objetivo de:

A) informar estatisticamente
B) valorizar o crescimento econômico
C) neutralizar críticas ao sistema econômico
D) evidenciar o contraste entre crescimento da riqueza e 

pobreza global

3. O texto anterior apresenta características do gênero:

A) crônica
B) editorial
C) artigo de opinião
D) notícia jornalística

4. No trecho “Ela irá participar de diferentes debates” 
(3º parágrafo), o emprego do pronome destacado contribui para a 
coesão textual porque:

A) retoma um evento mencionado anteriormente
B) substitui uma ideia abstrata discutida no parágrafo
C) recupera a expressão “Fórum Econômico Mundial”
D) estabelece uma relação anafórica que evita repetição lexical 

e garante continuidade temática

7. “A representante do governo brasileiro será a ministra da 
Gestão e da Inovação dos Serviços Públicos, Esther Dweck” 
(2º parágrafo). Nesse trecho, as duas palavras em destaque são 
classifi cadas, respectivamente, como:

A) substantivo e substantivo 
B) substantivo e verbo
C) verbo e substantivo
D) verbo e verbo

8. “Um relatório divulgado nesta segunda-feira pela Oxfam 
Brasil, por ocasião da abertura do Fórum Econômico Mundial, 
aponta que a riqueza dos bilionários cresceu mais de 16% em 
2025” (4º parágrafo). O elemento em destaque introduz uma 
oração subordinada:

A) substantiva completiva nominal
B) substantiva objetiva direta
C) adjetiva explicativa
D) adjetiva restritiva

9. No trecho “O estudo ressalta que, desde 2020, a riqueza dos 
bilionários aumentou 81%” (5º parágrafo), as vírgulas que isolam 
a expressão “desde 2020” justifi cam-se porque:

A) isolam expressão intercalada de valor restritivo
B) isolam adjunto adverbial temporal intercalado 
C) separam adjunto adnominal deslocado
D) separam um aposto explicativo
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15. As percentagens de álcool nos combustíveis X e Y são, 
respectivamente, 24,5% e 27%. A percentagem de álcool de 
uma mistura contendo 8,4 litros do combustível X e 12,6 litros do 
combustível Y é:

A) 27,5%
B) 27,0%
C) 26,5%
D) 26,0%

11. Uma agência de turismo ofereceu aos seus clientes um 
pacote de viagem para o destino X e outro para o destino Y. Ao 
fi nal de um determinado período, o número de pacotes vendidos 
para o destino X correspondeu a 13/19 do número de pacotes 
vendidos para o destino Y. Logo, se o número de pacotes vendidos 
para o destino X nesse período foi maior do que 100, o número de 
pacotes vendidos para o destino Y foi, no mínimo, igual a:

A) 146
B) 148
C) 150
D) 152 

17. Uma pesquisa realizada com N pessoas constatou que 
126 pessoas usam os aplicativos A e B, 384 pessoas usam o 
aplicativo A, 412 pessoas usam o aplicativo B e 128 pessoas não 
usam nenhum desses dois aplicativos. O valor de N é um número 
múltiplo de:

A) 7 e 13
B) 4 e 13
C) 7 e 19
D) 4 e 19

13. Considere a seguinte proposição:

Se Helena é casada com Reinaldo e Carmem é fi lha de Rita, 
então Joana é irmã de Maurício.

A negação lógica dessa proposição está indicada em:

A) Helena é casada com Reinaldo e Carmem não é fi lha de Rita 
e Joana é irmã de Maurício

B) Helena é casada com Reinaldo e Carmem é fi lha de Rita e 
Joana não é irmã de Maurício

C) Helena não é casada com Reinaldo e Carmem não é fi lha de 
Rita e Joana é irmã de Maurício

D) Helena não é casada com Reinaldo e Carmem não é fi lha de 
Rita e Joana não é irmã de Maurício

18. Uma instituição fi nanceira ofereceu três tipos de investimentos 
a 400 clientes de duas regiões diferentes. A tabela a seguir mostra 
o número de clientes de cada região que aderiram a cada tipo de 
investimento.

Escolhendo-se ao acaso um desses clientes, a probabilidade de 
que ele seja da região A ou não tenha aderido a um investimento 
moderado é de:

A) 82%
B) 84%
C) 86%
D) 88%

14. Para todo número real x, considere que @(x) seja igual ao 
triplo do inverso da quinta parte do quadrado de x. Logo, @(@(2)) 
é igual a:

A) 6/5
B) 5/6
C) 16/15
D) 15/16

19. Certo dia Helena afi rmou:

• Alguns gerentes de instituições fi nanceiras são especialistas 
no mercado de ações. 

• Todos os especialistas no mercado de ações são pessoas 
prudentes.

Se as afi rmações de Helena são verdadeiras, então, necessariamente, 
também é verdade que:

A) algum gerente de instituição fi nanceira é prudente
B) todas as pessoas prudentes são especialistas no mercado 

de ações
C) nenhuma pessoa prudente é gerente de uma instituição 

fi nanceira
D) todo especialista no mercado de ações é gerente de 

instituições fi nanceiras

10. Na palavra CONCENTRAÇÃO, o elemento em destaque é 
um sufi xo cuja função é transformar um verbo (“concentrar”) em 
nome (“concentração”). A única palavra que, na língua portuguesa 
atual, igualmente apresenta esse mesmo sufi xo é:

A) educação
B) ambição 
C) emoção
D) tradição

16. Um número natural é chamado de "saudável" se ele é um 
múltiplo comum de 84, 108 e 126, e, de "doente", se ele for um 
divisor comum de 360, 240 e 810. A diferença entre o menor 
número "saudável" e o maior número "doente" é:

A) 724
B) 726
C) 824
D) 826

12. Helena não tem fi lhos gêmeos. A probabilidade de que os 
3 fi lhos de Helena tenham nascido no mesmo dia da semana é de:

A)   

B)  

C)  

D)  
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25. O artigo 37 da CRFB/88, em seu parágrafo 8º, estabelece que 
“a autonomia gerencial, orçamentária e fi nanceira dos órgãos e 
entidades da administração direta e indireta poderá ser ampliada 
mediante contrato, a ser fi rmado entre seus administradores 
e o poder público, que tenha por objeto a fi xação de metas 
de desempenho para o órgão ou entidade...”. Segundo esse 
parágrafo, cabe à lei dispor sobre:

A) os controles e critérios de avaliação de desempenho, 
direitos, obrigações e responsabilidade dos dirigentes

B) as hipóteses de prorrogação automática do contrato, 
observados os princípios da efi ciência e da continuidade do 
serviço público

C) o prazo de duração do contrato, o qual deverá ser fi xado 
em lei complementar e limitado ao exercício fi nanceiro 
correspondente

D) os controles e critérios de avaliação de desempenho dos 
dirigentes, mas não de sua responsabilidade, tendo em 
vista que se trata de matéria estranha ao regime jurídico 
administrativo

26. Ao encerrar seu expediente de trabalho, Frederico, servidor 
público do Estado Beta, desloca-se para casa. Ao chegar à sua 
residência, lembrou-se de que precisava comprar alimentos para 
consumo pessoal. Assim, decidiu ir até o mercado mais próximo. 
Ao conduzir seu automóvel em via pública, Frederico, agindo 
de forma imprudente, atropela o ciclista Mauro, que transitava 
regularmente pelo local, ocasionando-lhe graves lesões corporais. 
À luz do disposto na CRFB/88 acerca da responsabilidade civil do 
Estado, pode-se afi rmar que:

A) Frederico e o Estado Beta respondem solidariamente pelo 
dano causado, já que o agente público agiu com culpa

B) Frederico responde objetivamente pelo dano causado, visto 
que não deixa de ser servidor público por estar fora do 
expediente de trabalho

C) o Estado Beta não responde pelo dano causado, uma vez 
que inexistiu nexo funcional entre a conduta de Frederico e o 
exercício de suas atribuições públicas

D) o Estado Beta responde objetivamente pelo dano causado 
por seu agente, pois as prerrogativas funcionais deste o 
acompanham aonde ele for

21. O artigo 3º da CRFB/88 elenca os objetivos fundamentais da 
República Federativa do Brasil. Trata-se de normas programáticas 
que estabelecem as metas a serem alcançadas a longo prazo 
pelo Estado brasileiro. Um desses objetivos consiste na:

A) prevalência dos direitos humanos
B) garantia do desenvolvimento regional
C) construção de uma sociedade livre, justa e solidária
D) erradicação da pobreza e da marginalização e a redução 

das desigualdades sociais e nacionais 

22. Os direitos individuais e coletivos, previstos no extenso artigo 
5º da CRFB/88, além de assegurarem liberdades fundamentais 
ao indivíduo, resguardam interesses da sociedade, orientando 
a ação do Estado e limitando o exercício do poder. É previsto 
expressamente no artigo 5º que:

A) é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe 
der a lei, assegurada a sua competência para o julgamento 
dos crimes culposos contra a vida

B) tanto a prática do racismo como a ação de grupos armados, 
civis ou militares, contra a ordem constitucional e o Estado 
Democrático são crimes inafi ançáveis e imprescritíveis

C) no caso de iminente perigo público, a autoridade competente 
poderá usar de propriedade particular, assegurada ao 
proprietário justa e prévia indenização em dinheiro, 
ressalvados os casos previstos na Constituição

D) as entidades associativas, quando expressamente 
autorizadas, têm legitimidade para representar seus fi liados 
judicial ou extrajudicialmente, desde que legalmente 
constituídas e em funcionamento há pelo menos um ano

23. Em determinado bairro do Rio de Janeiro, os índices de 
criminalidade têm aumentado exponencialmente, gerando nos 
moradores uma sensação de insegurança constante. Diante 
desse cenário, um grupo de moradores, inconformados com 
a crescente violência e o descaso do Poder Público, decidiu 
criar uma associação com o objetivo de garantir a proteção da 
comunidade local de forma voluntária e sem remuneração. Para 
tanto, seus integrantes, devidamente uniformizados e portando 
armas de fogo legalmente registradas, iniciaram a realização 
de patrulhamentos regulares nas vias públicas do bairro, com a 
fi nalidade de prevenir a prática de crimes e manter a ordem na 
região. De acordo com o disposto na CRFB/88, essa associação:

A) não apresenta nenhuma irregularidade, visto que sua 
fi nalidade precípua é garantir a segurança da comunidade 
local

B) não é permitida, tendo em vista a vedação constitucional à 
criação de associações que apresentem caráter paramilitar

C) não apresenta nenhuma irregularidade, já que o 
patrulhamento é voluntário, não havendo nenhum tipo de 
cobrança pelos serviços prestados

D) apenas será permitida, caso os integrantes da referida 
associação comprovem capacidade para atuação armada e 
ostensiva com vistas à manutenção da ordem pública

24. De acordo com o ilustre jurista Flávio Martins (2022), 
princípios-garantia são aqueles “que visam a instituir direta e 
imediatamente uma garantia aos cidadãos”. São exemplos de 
princípios-garantia o contraditório e a ampla defesa. Assim sendo, 
segundo o texto constitucional, esses dois princípios-garantia:

A) são garantias constitucionais de caráter processual, 
asseguradas tanto nos processos judiciais quanto nos 
administrativos

B) são, respectivamente, o uso de todos os meios de prova e 
defesa técnicos inerentes e o direito de resposta e ciência 
dos atos

C) devem ser garantidos nos processos judiciais, não se 
aplicando aos processos administrativos, em virtude do 
princípio da separação dos poderes

D) integram o chamado devido processo legal substantivo, 
tendo em vista que se relacionam à razoabilidade e à 
proporcionalidade dos atos do Poder Público

20. Helena possui 5 livros distintos, dentre eles o livro X, e 
pretende doar pelo menos dois desses livros, de modo que o livro 
X será obrigatoriamente doado. O número máximo de maneiras 
diferentes de Helena escolher os livros que serão doados é: 

A) 12
B) 15
C) 21
D) 24 
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30. Durante um debate acerca das disposições da Lei 
Complementar n.º 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 
relativas às despesas com pessoal, em cada período de apuração 
e em cada ente da Federação, Gustavo, Eduardo e Maria 
passaram a sustentar posições divergentes acerca do tema. 
Gustavo entende que a União não pode ter uma despesa total com 
pessoal superior a 60% da receita corrente líquida, ao passo que 
a despesa dos Estados e dos Municípios não pode exceder 50% 
dessa receita. Eduardo, por sua vez, acredita que o percentual, 
para a União, não pode ultrapassar 50% e que para os Estados 
e Municípios não pode ultrapassar 60%. Maria concorda, apenas 
em parte, com os dois, visto que defende que o percentual para a 
União, os Estados e os Municípios seria o mesmo, não podendo 
exceder 60% para todos os entes. À luz da Lei Complementar n.º 
101/2000, está correto o entendimento de:

A) Maria
B) Eduardo
C) Gustavo
D) nenhum dos três

31. De acordo com a Lei Complementar n.º 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), existe a possibilidade de os Municípios 
contribuírem para o custeio de despesas de competência de 
outros entes da Federação, mas isso só acontecerá em duas 
situações previstas no artigo 62, incisos I e II. Trata-se de uma 
dessas situações a:

A) autorização na lei de diretrizes orçamentárias e na lei 
orçamentária anual

B) autorização prévia do Congresso Nacional, mediante 
resolução específi ca que discipline o repasse 
intergovernamental

C) celebração de convênio administrativo, ainda que não haja 
previsão na lei orçamentária, contanto que demonstrado o 
interesse público local

D) existência de superávit fi nanceiro devidamente apurado no 
exercício anterior, independentemente de autorização na lei 
de diretrizes orçamentárias

27. O Tribunal de Contas da União (TCU) não é um órgão 
jurisdicional. Dessa forma, suas decisões são administrativas 
e serão submetidas à apreciação do Poder Legislativo. Em 
consonância com o artigo 71 da CRFB/88, uma das competências 
do TCU é:

A) sustar contrato em caso de ilegalidade, comunicando a 
decisão à Câmara dos Deputados e ao Senado Federal

B) apreciar as contas prestadas anualmente pelo Presidente 
da República, mediante parecer prévio que deverá ser 
elaborado em trinta dias a contar de seu recebimento

C) prestar as informações solicitadas pelo Congresso Nacional, 
por qualquer de suas Casas, ou por qualquer das respectivas 
Comissões, sobre a fi scalização contábil, fi nanceira, 
orçamentária, operacional e patrimonial e sobre resultados 
de auditorias e inspeções realizadas

D) apreciar, para fi ns de registro, a legalidade dos atos de 
admissão de pessoal, a qualquer título, na administração 
direta e indireta, incluídas as fundações instituídas e 
mantidas pelo Poder Público, bem como as nomeações para 
cargo de provimento em comissão, além das concessões 
de aposentadorias, reformas e pensões, ressalvadas as 
melhorias posteriores que não alterem o fundamento legal 
do ato concessório

28. Consoante o disposto no art. 73, § 1º, da Constituição 
Federal, O Tribunal de Contas da União é composto por 9 
(nove) Ministros, os quais, para assumirem essa função, devem 
preencher alguns requisitos. Um desses requisitos é:

A) ser brasileiro nato
B) ter mais de trinta e cinco e menos de sessenta anos de idade
C) ter sido previamente aprovado em concurso público de 

provas e títulos, específi co para o cargo de Ministro do TCU
D) ter mais de dez anos de exercício de função ou de efetiva 

atividade profi ssional que exija notórios conhecimentos 
jurídicos, contábeis, econômicos e fi nanceiros ou de 
administração pública

29. No ordenamento jurídico brasileiro, os tributos apresentam 
natureza jurídica própria e são instituídos por lei. Esses 
instrumentos viabilizam serviços públicos essenciais, bem como 
a implementação de políticas públicas. No que tange ao imposto, 
uma das espécies tributárias, pode-se afi rmar que:

A) pressupõe uma contraprestação estatal individualizada e 
direta em favor do sujeito passivo

B) é o tributo cujo fato gerador decorre de situação vinculada 
diretamente ao contribuinte, sem relação com a prestação 
de atividade estatal específi ca

C) caracteriza-se por apresentar como fato gerador um serviço 
público vinculado a uma atuação estatal específi ca, divisível, 
prestado ao contribuinte ou posto à sua disposição

D) é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou 
cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção 
de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante atividade 
administrativa plenamente discricionária

32. O Título VI da CRFB/88 versa sobre tributação e orçamento. 
Este último assunto é abordado especifi camente no capítulo 
II, seção II da Carta Magna. No que tange ao plano plurianual, 
às diretrizes orçamentárias e aos orçamentos anuais, pode-se 
afi rmar que: 

A) o Poder Legislativo publicará, até trinta dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da 
execução orçamentária    

B) os planos e programas nacionais, regionais e setoriais 
previstos nesta Constituição serão elaborados em 
consonância com o plano plurianual e apreciados pelo Poder 
Executivo

C) a lei que instituir o plano plurianual estabelecerá as diretrizes, 
os objetivos e as metas da administração pública federal e 
estadual, para as despesas de capital e para os programas 
de duração continuada

D) a lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 
prioridades da administração pública federal, estabelecerá 
as diretrizes de política fi scal e respectivas metas, em 
consonância com trajetória sustentável da dívida pública, 
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá 
sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá 
a política de aplicação das agências fi nanceiras ofi ciais de 
fomento
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40. Os princípios orçamentários têm como função precípua 
estabelecer diretrizes norteadoras, conferindo, dessa forma, 
efi ciência, racionalidade e transparência aos processos de 
elaboração, execução e controle do orçamento público. Há vários 
princípios orçamentários, mas somente três estão expressamente 
previstos no artigo 2º da Lei n.º 4.320/1964. Trata-se de um 
desses princípios a:

A) unidade
B) legalidade
C) publicidade
D) universalização

36. O credenciamento é um procedimento auxiliar das licitações 
e das contratações regido pela Lei n.º 14.133/2021. Uma das 
situações em que esse procedimento poderá ser usado é quando 
a variação contínua do valor da prestação e das condições de 
contratação torna impraticável a escolha do contratado por meio 
de procedimento licitatório. Nesse caso, trata-se da hipótese: 

A) comércio eletrônico
B) em mercados fl uidos
C) paralela e não excludente
D) com seleção a critério de terceiros

37. O Poder Executivo, por meio de leis de sua iniciativa, 
estabelecerá o plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e os 
orçamentos anuais. No que concerne a esse assunto, de acordo 
com o que estabelece a CRFB/88:

A) o Poder Executivo publicará, até sessenta dias após o 
encerramento de cada bimestre, relatório resumido da 
execução orçamentária  

B) os planos e programas nacionais, regionais e setoriais 
previstos na Constituição serão elaborados em consonância 
com o plano plurianual e apreciados pelo Senado

C) a lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de 
forma nacionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da 
administração pública federal para as despesas de capital e 
outras delas decorrentes e para as relativas aos programas 
de duração continuada

D) a lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e 
prioridades da administração pública federal, estabelecerá 
as diretrizes de política fi scal e respectivas metas, em 
consonância com trajetória sustentável da dívida pública, 
orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá 
sobre as alterações na legislação tributária e estabelecerá 
a política de aplicação das agências fi nanceiras ofi ciais de 
fomento  

38. Examinar e emitir parecer sobre os projetos de lei relativos 
ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 
anual e aos créditos adicionais e sobre as contas apresentadas 
anualmente pelo Presidente da República é uma atribuição do(a):

A) Mesa do Senado Federal
B) Plenário das duas Casas do Congresso Nacional
C) Comissão permanente da Câmara dos Deputados
D) Comissão mista permanente de Senadores e Deputados

39. No que tange ao processo legislativo orçamentário e às 
normas constitucionais sobre o Plano Plurianual, a Lei de 
Diretrizes Orçamentárias e a Lei Orçamentária Anual, consoante 
o disposto na CRFB/88, pode-se assumir que:

A) as emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não 
poderão ser aprovadas quando incompatíveis com o plano 
plurianual

B) é vedado ao Presidente da República enviar mensagem ao 
Congresso Nacional para propor modifi cação nos projetos de 
lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, 
ao orçamento anual e aos créditos adicionais em virtude do 
princípio da separação de poderes

C) os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou 
rejeição do projeto de lei orçamentária anual, fi carem sem 
despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme 
o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, 
independentemente de autorização legislativa

D) as emendas individuais ao projeto de lei orçamentária 
serão aprovadas no limite de 3% (três por cento) da receita 
corrente líquida do exercício anterior ao do encaminhamento 
do projeto, observado que a metade desse percentual será 
destinada a ações e serviços públicos de saúde 

33. No que diz respeito às despesas de capital, presentes na Lei 
n.º 4.320/1964 (Lei do Orçamento Público), classifi cam-se como 
Inversões Financeiras as dotações destinadas à(ao):

A) aquisição de bens móveis, ou de bens de capital já em 
utilização

B) planejamento e execução de obras, inclusive as destinadas à 
aquisição de imóveis considerados necessários à realização 
destas últimas

C) aquisição de títulos representativos do capital de empresas 
ou entidades de qualquer espécie, já constituídas, mesmo 
que a operação importe aumento do capital 

D) constituição ou aumento do capital de entidades ou empresas 
que visem a objetivos comerciais ou fi nanceiros, inclusive 
operações bancárias ou de seguros

34. Determinado órgão da Administração Pública precisa 
de soluções tecnológicas avançadas e adaptáveis às suas 
necessidades específi cas, mas não as encontrou disponíveis no 
mercado. Diante da impossibilidade de as especifi cações técnicas 
serem defi nidas com precisão sufi ciente pela Administração, 
esta verifi cou a necessidade de defi nir e identifi car os meios 
e as alternativas que possam satisfazer suas necessidades. 
A Administração deverá promover a contratação da solução 
pretendida por meio da seguinte modalidade de licitação:

A) concorrência, tendo em vista a complexidade técnica 
do objeto e a necessidade de avaliar previamente as 
qualifi cações profi ssionais dos interessados

B) concorrência, por se tratar de contratação de profi ssionais 
para o desenvolvimento de soluções tecnológicas inovadoras 
e personalizadas para a Administração Pública

C) diálogo competitivo, pois essa modalidade de licitação é 
aplicável quando a Administração não consegue defi nir, com 
precisão sufi ciente, as especifi cações técnicas do objeto ou 
identifi car as soluções aptas a atender às suas necessidades

D) diálogo competitivo, tendo em vista que essa modalidade 
de licitação se destina à contratação de bens e serviços 
comuns, quando as especifi cações técnicas do objeto ou 
do serviço não puderem ser defi nidas previamente pela 
Administração Pública

35. Em virtude de chuvas fortes ocorridas no Município X, a 
Prefeitura precisa realizar pequenos serviços de engenharia, cujo 
valor não será superior a R$ 100.000, em uma das escolas da 
rede municipal de ensino. O objetivo desses serviços é corrigir 
problemas estruturais da referida instituição. Nesse contexto, à 
luz da Lei n.º 14.133/2021, a licitação, para a realização desses 
reparos, será:

A) exigível
B) inexigível 
C) dispensada
D) dispensável
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45. A cooperação fi nanceira da União à entidade pública ou 
privada, segundo disposição do Decreto n.º 93.872/1986, far-se-á 
mediante subvenção, auxílio ou contribuição. Quanto a essas 
modalidades de cooperação fi nanceira, entende-se que:

A) somente será concedida subvenção à entidade privada que 
comprovar sua capacidade jurídica e regularidade fi scal

B) os auxílios e as contribuições se destinam a entidades de 
direito público ou privado, com ou sem fi nalidade lucrativa

C) a subvenção econômica será concedida somente a 
empresas públicas de caráter industrial, comercial, agrícola 
ou pastoril, mediante expressa autorização em lei especial

D) quem quer que receba recursos da União ou das entidades 
a ela vinculadas, direta ou indiretamente, inclusive mediante 
acordo, ajuste ou convênio, para realizar pesquisas, 
desenvolver projetos, estudos, campanhas e obras sociais 
ou para qualquer outro fi m, deverá comprovar o seu bom 
e regular emprego, não sendo necessário comprovar os 
resultados alcançados

46. Para os efeitos da Lei Complementar n.º 123/2006, 
consideram-se microempresas ou empresas de pequeno porte, a 
sociedade empresária, a sociedade simples, a empresa individual 
de responsabilidade limitada e o empresário a que se refere o 
art. 966 do Código Civil devidamente registrados no Registro de 
Empresas Mercantis ou no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
conforme o caso. Em se tratando de microempresa, esta deve 
auferir, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a:

A) R$ 200.000,00
B) R$ 260.000,00
C) R$ 300.000,00
D) R$ 360.000,00

41. Diversas técnicas e tipos de orçamento têm sido utilizados 
e adaptados ao longo dos tempos. Uma característica do 
orçamento-programa que o diferencia de outros orçamentos, tais 
como o orçamento tradicional e o orçamento de desempenho, 
consiste em:

A) organizar a previsão orçamentária apenas com base na 
natureza da despesa, priorizando a legalidade formal do 
gasto

B) enfatizar exclusivamente o controle contábil das despesas, 
sem vinculação a objetivos ou resultados governamentais

C) vincular as dotações orçamentárias a programas 
governamentais, com defi nição de objetivos, metas e 
indicadores de desempenho 

D) concentrar-se na avaliação do desempenho administrativo 
das unidades executoras, sem integração com o 
planejamento governamental

42. As despesas podem ser compreendidas, em sentido amplo, 
como dispêndios realizados pelo governo com vistas a garantir o 
funcionamento e a manutenção de serviços públicos, bem como 
viabilizar investimentos na infraestrutura. Essas despesas podem 
se desdobrar em correntes e de capital. Trata-se de um exemplo 
de despesa de capital:

A) diárias e passagens
B) despesas com pessoal 
C) construção de hospitais 
D) despesas com serviços essenciais 

43. O artigo 1º do Decreto n.º 93.872/1986 versa sobre a 
realização da receita e da despesa da União. Essa realização, 
consoante o disposto no artigo mencionado, “far-se-á por via 
bancária, em estrita observância ao princípio de unidade de 
caixa”. No que diz respeito à arrecadação de todas as receitas 
da União, à luz do Decreto n.º 93.872/1986, pode-se assumir 
que far-se-á na forma disciplinada pelo Ministério da Fazenda, 
devendo o seu produto ser:

A) obrigatoriamente recolhido à conta do Tesouro Nacional no 
Banco do Brasil S.A

B) preferencialmente recolhido à conta do Tesouro Nacional no 
Banco do Brasil S.A

C) obrigatoriamente recolhido à conta do Tesouro Nacional na 
Caixa Econômica Federal

D) preferencialmente recolhido à conta do Tesouro Nacional na 
Caixa Econômica Federal  

44. Consoante o disposto no § 2º do artigo 22 do Decreto n.º 
93.872/1986, aquelas despesas cujo empenho tenha sido 
considerado insubsistente e anulado no encerramento do 
exercício correspondente, mas que, dentro do prazo estabelecido, 
o credor tenha cumprido sua obrigação, são conhecidas como:

A) despesas retroativas anuladas
B) restos a pagar com prescrição interrompida
C) despesas que não se tenham processado na época própria
D) compromissos reconhecidos após o encerramento do 

exercício 

47. Há hipóteses em que a pessoa jurídica não poderá se 
benefi ciar do tratamento jurídico diferenciado previsto na Lei 
Complementar n.º 123/2006, incluído o Regime Especial Unifi cado 
de Arrecadação de Tributos e Contribuições (Simples Nacional). 
Constitui uma dessas hipóteses a pessoa jurídica:

A) de cujo capital participe outra pessoa jurídica
B) constituída sob a forma de cooperativas, incluindo as de 

consumo
C) cujos titulares ou sócios guardem, com o contratante 

do serviço, relação de pessoalidade, subordinação ou 
habitualidade, não cumulativamente

D) resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra 
forma de desmembramento de pessoa jurídica que tenha 
ocorrido em um dos três anos-calendário anteriores

48. De acordo com a Lei Complementar n.º 123/2006, a opção 
pelo Simples Nacional da pessoa jurídica, enquadrada na 
condição de microempresa e empresa de pequeno porte, implica 
aceitação de sistema de comunicação eletrônica destinado, 
dentre outras fi nalidades, a: cientifi car o sujeito passivo de 
quaisquer tipos de atos administrativos, incluídos os relativos ao 
indeferimento de opção, à exclusão do regime e a ações fi scais; 
encaminhar notifi cações e intimações; e expedir avisos em geral. 
Esse sistema de comunicação eletrônica será regulamentado 
pelo CGSN observando-se o seguinte:

A) a comunicação será considerada pessoal para todos os 
efeitos legais, salvo disposição legal em sentido diverso

B) a ciência por meio do sistema com utilização de certifi cação 
digital ou de código de acesso possuirá os requisitos de 
validade

C) as comunicações serão feitas por meio eletrônico, em portal 
próprio, com obrigatoriedade de publicação no Diário Ofi cial 
e o envio por via postal

D) considerar-se-á realizada a comunicação no dia em que 
o sujeito passivo efetivar a consulta eletrônica ao teor da 
comunicação, ainda que a consulta ocorra em dia não útil, 
hipótese em que a comunicação será considerada realizada 
no próprio dia da consulta
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49. No que tange ao capital social da sociedade anônima, 
disciplinada na Lei n.º 6.404/1976, pode-se afi rmar que: 

A) uma vez fi xado, não poderá ser modifi cado
B) somente poderá ser formado com contribuições em dinheiro
C) a expressão monetária do valor do capital social realizado 

será corrigida anualmente
D) o estatuto da companhia fi xará seu valor, expresso em 

moeda nacional ou estrangeira

50. A instituição fi nanceira autorizada a funcionar como agente 
emissor de certifi cados, segundo disciplina da Lei n.º 6.404/1976, 
pode emitir título representativo das ações que receber em 
depósito, do qual constarão alguns requisitos. Constitui um 
desses requisitos:

A) o nome e a qualifi cação do depositante
B) o local e a data da entrega do objeto do depósito
C) o preço do depósito cobrado pelo banco, ainda que devido 

antes da entrega das ações depositadas
D) o nome da instituição emitente, sendo facultativas as 

assinaturas de seus representantes 
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PROVA DE REDAÇÃO

Leia os textos a seguir.

Texto I

A  modernidade  caracteriza-se  pela  racionalização  das  
instituições  e  do  conhecimento.   Além   de   pautado   pela   
racionalidade,   o   conhecimento   moderno é fragmentado 
na medida em que são estudados separadamente aspectos 
específi cos de um fenômeno. Quando há um fenômeno complexo, 
apenas  suas  partes  mais  simples  são  analisadas  por  
especialistas  na  área.  Após  a  compreensão  dessas  pequenas  
partes,  seria  possível  uma  noção  mais completa do fenômeno 
(GUSDORF, 1995). Opondo-se  ao  modelo  de  fragmentação  do  
conhecimento,  é  extensa  a  lista de intelectuais, educadores, 
gestores, administradores e profi ssionais de  diversas  áreas  que  
defendem  a  interdisciplinaridade  como  proposta  para uma 
formação e atuação mais efi caz. A interdisciplinaridade é uma 
tendência no ensino e nas empresas (MANGINI; MIOTO, 2009). 
[...] Interdisciplinaridade para Japiassu (1976) é um processo em 
que  há  interatividade  mútua,  em  que  todas  as  disciplinas  que  
participam  do processo devem infl uenciar e ser infl uenciadas 
umas pelas outras. Por meio desse processo seria possível 
restabelecer a unidade do conhecimento, religando  as  fronteiras.  
O  autor  considera  que,  mais  do  que  um  conceito  teórico,   a   
interdisciplinaridade   se   impõe   como   prática   e   como   ação,   
superando  a  dicotomia  entre  a  pesquisa  teórica  e  a  pesquisa  
aplicada, também entre conhecimento e prática.

Fonte: PEREZ, Olívia Cristina. O Que é Interdisciplinaridade? Defi nições mais 
comuns em Artigos Científi cos Brasileiros. Interseções: Revista de Estudos 
Interdisciplinares, Rio de Janeiro, v. 20, n. 2, 20ᇄ9. DOI: ᇄ0.ᇄ2957/irei.20ᇄ8.3904ᇄ. 
Disponível em: https://www.e-publicacoes.uerj.br/intersecoes/article/view/3904ᇄ. 

Acesso em: ᇄ fev. 2026.

A EMGEPRON atua no planejamento e na condução de iniciativas 
estratégicas ligadas ao setor naval, integrando diferentes áreas do 
conhecimento. Seu trabalho articula saberes técnicos, gerenciais 
e tecnológicos. Com base nessas informações e nos textos 
anteriores, produza um texto dissertativo-argumentativo em que 
se responda à seguinte questão:

Texto II

Quem somos

A Empresa Gerencial de Projetos Navais - EMGEPRON é uma 
empresa pública criada em 09/06/1982, vinculada ao Ministério 
da Defesa por intermédio do Comando da Marinha do Brasil, que 
tem como fi nalidades principais: a) promover a indústria militar 
naval brasileira e atividades correlatas, abrangendo, inclusive, a 
pesquisa e o desenvolvimento; b) gerenciar projetos integrantes 
de programas aprovados pelo Comando da Marinha; c) promover 
e executar atividades vinculadas à obtenção e manutenção de 
material militar naval.

Missão

Gerenciar projetos de interesse da Marinha do Brasil, executar 
atividades vinculadas à prestação de serviços, obtenção e 
manutenção do material naval, assim como de suas atividades 
correlatas, à pesquisa e ao desenvolvimento a fi m de contribuir, 
direta ou indiretamente, para o fortalecimento do Poder Naval, da 
Economia do Mar e da Base Industrial de Defesa do Brasil.

Visão

Ser reconhecida, nacional e internacionalmente, em seu ambiente 
de negócios, como referência no gerenciamento de projetos, 
com qualidade e transparência, buscando sempre a inovação e 
valorização humana em um ambiente sustentável.

Fonte: https://www.marinha.mil.br/emgepron/pt-br. Acesso em 31/01/2026.

Orientações:

1. A redação deverá ter, no mínimo, 20 (vinte) linhas e, no 

máximo, 30 (trinta) linhas.

2. A redação não poderá conter cópia dos textos motivadores.

3. Redija o texto com caneta esferográfi ca azul ou preta.

4. Utilize a norma-padrão da língua portuguesa.

5. A escrita deve ser legível. A redação ilegível receberá nota 

ZERO.

6. NÃO pule linhas e não dê espaçamento excessivo entre 

letras, palavras e parágrafos.

7. Transcreva o seu texto, à caneta, para a FOLHA DE 

REDAÇÃO, pois o rascunho NÃO será considerado para a 

correção.

8. Qualquer fragmento de texto fora do local indicado para a 

folha de redação será desconsiderado.

9. NÃO assine nem rubrique a FOLHA DE REDAÇÃO.

Qualquer escrita, sinal, desenho, marca ou símbolo que possibilite 
a identifi cação do candidato é passível de nota ZERO.

Pontuação máxima: 35 pontos.

Como o trabalho interdisciplinar pode ser decisivo para o 
sucesso dos projetos da EMGEPRON?
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